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Resumo  
Objetivo: analisar os significados da autonomia da enfermagem 
obstétrica na assistência no Centro de Parto Normal.

Materiais e método: estudo de caso, realizado entre setembro 
e novembro de 2020 com 11 entrevistas semiestruturadas com 
enfermeiras obstétricas de um Centro de Parto Normal, Pará, Brasil, 
por meio do aplicativo WhatsApp®. Os dados foram gravados com 
o aplicativo Cube ACR e foram submetidos à análise de conteúdo 
na modalidade temática com o suporte do software ATLAS.ti 8.0.

Resultados: a autonomia da enfermagem obstétrica tem como base 
o processo de trabalho e a aplicabilidade do processo de enferma-
gem e das evidências científicas, que garantem uma prática segura 
e qualificada, especialmente no compartilhar entre as mulheres e 
as enfermeiras para o empoderamento na assistência.

Conclusões: a autonomia da enfermeira no Centro de Parto Normal 
reafirma a tomada de decisão para um cuidado obstétrico que garante 
seu saber e saber-fazer no cotidiano do cuidado com as mulheres.

Descritores: Enfermagem Obstétrica; Cuidados de Enfermagem; Processo de Enfer-
magem; Parto Humanizado; Humanização da Assistência (fonte: DeCS, BIREME).
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La autonomía de la enfermería obstétrica en la asistencia 
prestada en el Centro de Parto Normal

Resumen
Objetivo: analizar los significados de la autonomía de la enfermería obstétrica en 
la asistencia prestada en el Centro de Parto Normal.

Materiales y método: estudio de caso realizado entre septiembre y noviembre de 
2020 mediante 11 entrevistas semiestructuradas a enfermeras obstétricas de un 
Centro de Parto Normal en Pará (Brasil), a través de WhatsApp®. Los datos fueron 
registrados en la aplicación Cube ACR y sometidos a análisis de contenido bajo la 
modalidad temática, con el apoyo del software ATLAS.ti 8.0.

Resultados: la autonomía de la enfermería obstétrica se basa en el proceso de trabajo 
y la aplicabilidad del proceso de enfermería y la evidencia científica, lo que garanti-
za una práctica segura y calificada, especialmente en lo que se refiere al compartir 
entre mujeres y enfermeras, y su contribución al empoderamiento en el cuidado. 

Conclusiones: la autonomía de los profesionales en enfermería en el Centro de Parto 
Normal reafirma el proceso de toma de decisiones para el cuidado obstétrico, que 
garantiza su saber y el saber-hacer en el cuidado cotidiano de la mujer.

Descriptores: Enfermería Obstétrica; Atención de Enfermería; Proceso de Enfermería; Parto Huma-

nizado; Humanización de la Atención (fuente: DeCS, BIREME).

The autonomy of obstetric nursing assistance at  
a Child-Delivery Center

Abstract 
Objective: To analyze the meanings around the autonomy of obstetric nursing 
assistance at a Child-Delivery Center.

Materials and method: Case study conducted between September and November 
2020 through 11 semi-structured interviews to obstetric nurses at a Child-Delivery 
Center in Pará (Brazil), sent via WhatsApp®. Data were recorded using the Cube 
ACR application and then submitted to content analysis under thematic modality 
with the support of ATLAS.ti 8.0 software.

Results: The autonomy of obstetric nursing care is based on the work process and 
the applicability of the nursing process and scientific evidence, which ensures a 
safe and qualified practice, especially in the sharing dynamics between women and 
nurses towards empowerment in health care. 
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Conclusions: The autonomy of nursing professionals at the studied center reaffirms 
a decision-making process for obstetric care that guarantees the knowledge and 
know-how of nurses in the daily care of women.

Descriptors: Obstetric Nursing; Nursing Care; Nursing Process; Humanizing Delivery; Humanization 

of Assistance (font: DeCS, BIREME).

Introdução
A enfermagem obstétrica (EO) é uma profissão amparada legalmente para prestar assistência à 
mulher no parto e no nascimento, em conformidade com a Lei 7.498 de 25 de junho de 1986, que 
regulamenta a Lei do Exercício Profissional da Enfermagem (1). Essa Lei garante a autonomia para 
desenvolver a assistência às mulheres classificadas como risco habitual quanto à gestação ou ao 
parto (2). Contudo, no cotidiano do trabalho obstétrico, a atuação da EO sofre influência direta do 
modelo predominante e tradicional da assistência obstétrica centrado no médico-obstetra, que 
promove barreiras ao pleno exercício da autonomia da EO (3).

O atual cenário obstétrico brasileiro é constituído pela vigência de um modelo hospitalocêntrico, 
intervencionista e centrado no médico (4), que preza por um modelo tecnocrático, que valoriza 
o saber médico e contribui para as inúmeras intervenções no parto, como toques vaginais muitas 
vezes desnecessários, episiotomia, manobra de Kristeller e cesarianas eletivas sem indicação real. 
Assim, legitimam-se ideologias pessoais e coletivas do poder médico sob os profissionais de saúde 
e as mulheres (5-7), que favorece a manutenção do modelo hegemônico instituído no Brasil.

As diretrizes advindas da implementação da Rede Cegonha pelo Ministério da Saúde brasileiro, em 
2011 (8), vieram para contribuir com o processo de transformação do modelo de atenção ao parto 
e ao nascimento. Isso porque há a necessidade de superar os obstáculos dessa realidade brasileira, 
com vistas à redução da morte materna no Brasil, que apresenta uma taxa de 30 mortes por 100 
mil nascidos vivos ao atendimento do objetivo 3 dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
por parte do Brasil (1-3) e a garantir o cuidado ao parto e ao nascimento na EO do cotidiano. Desse 
modo, as evidências científicas afirmam que o exercício da EO possibilita uma reorganização dos 
serviços obstétricos com base na valorização do parto fisiológico e na redução das intervenções 
desnecessárias, para garantir uma mudança do modelo predominante da assistência obstétrica 
brasileira (2-5, 8-10).

A literatura científica confirma a importância da atuação da EO com um cuidado mais natural e 
com o foco de proporcionar a autonomia, protagonismo e centralidade das mulheres no processo 
de nascimento (8-11). A partir da Rede Cegonha (8, 10), busca-se favorecer mudanças de cuidado 
entre a mulher e o profissional no bojo das diretrizes da humanização para um cuidado mais efe-
tivo, qualificado, seguro e amparado nas evidências científicas. Dessa forma, a participação da EO 
deve ser incentivada pela política institucional, que garante uma atuação no parto sob a prática 
interprofissional, para mudanças históricas, novas conexões e significados. 

O processo de trabalho da EO tem uma relação estreita com a reorganização dos serviços de saúde 
obstétricos ancorados ao modelo humanizado (3) e com a inserção da EO no cotidiano do cuidado 
às mulheres. O Ministério da Saúde, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), promove a criação 
do Centro de Parto Normal (CPN) por intermédio da Portaria 985 de 5 agosto de 1999 do Ministério 
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da Saúde, que posteriormente teve suas diretrizes redefinidas com a edição da Portaria 11 de 7 de 
janeiro de 2015, em concordância com o componente parto e nascimento da Rede Cegonha (12).

O CPN constitui um importante movimento de humanização com o resgate da mulher, mas tem o marco 
filosófico significativo do seu cuidado: a EO como mediadora dessa ruptura assistencial. O CPN possibilita 
a valorização da autonomia da EO em consonância com as diretrizes da Lei do Exercício Profissional da 
Enfermagem (3, 13), que determina o seu processo de trabalho no parto normal sem distocia. 

Esse movimento foi fruto de debate sobre o exercício profissional da EO, principalmente pelo Con-
selho Federal de Enfermagem (Cofen) e pelo Ministério da Saúde, com o incentivo de iniciativas de 
normatização e valorização do cuidado prestado pela EO. Essa diretriz determina que somente o 
profissional com título de especialista pode prestar o cuidado às mulheres e aos recém-nascidos nos 
serviços de obstetrícia, como o CPN, como diz a Resolução 672 de 19 de junho de 2021 do Cofen (14). 

Nesse contexto, a autonomia profissional defendida no estudo está relacionada à análise do respaldo 
regulatório da EO, tem a autonomia como base legal (mecanismos regulatórios), científica (práticas 
baseadas em evidências) e política (programas do Ministério da Saúde). Essa autonomia pode ser 
determinada pelo grau de poder, de saber e de saber-fazer do campo de atuação profissional, com 
competências e habilidades, com a capacidade de ação e de responsabilidade para a tomada de 
decisões em detrimento de todo o contexto regulatório e político de seu processo de trabalho (3). 

A autonomia da EO deve retratar um cuidado ativo (estar com presença) para a liberdade na 
tomada de decisão compartilhada, promover que a mulher melhore a participação, para garantir 
informações qualificadas com respaldo técnico-científico com o processo de enfermagem e as 
necessidades no processo de parturição (15). Esses sentidos estão relacionados ao processo de 
trabalho da EO no contexto do CPN. Dessa forma, o estudo teve a seguinte pergunta orientadora: 
quais os significados do processo de trabalho da EO quanto à sua autonomia no cuidado prestado 
no âmbito do CPN? Nesse sentido, este estudo objetiva analisar os significados da autonomia da 
EO na assistência no CPN.

Materiais e método
Trata-se de um estudo com abordagem qualitativa. Esse tipo de pesquisa possibilita investigar os 
fenômenos contemporâneos dentro do contexto da vida real, de forma a analisar e aprofundar a 
compreensão do fenômeno (16). O estudo foi realizado no Centro de Parto Normal Haydeê, estado 
do Pará, Brasil. O CPN está vinculado ao atendimento à população pelo SUS e presta cuidados às 
mulheres no ciclo gravídico-puerperal, com ações voltadas para o cuidado nesse período.

A elegibilidade das participantes ocorreu de forma intencional entre as profissionais Enfermeiras 
Obstétricas do CPN, que buscou identificar com antecedência os principais grupamentos ou condições 
dos indivíduos que vivenciam a experiência (17). O estudo obedeceu à aplicação do seguinte critério 
de inclusão: atuar diretamente no âmbito do trabalho de parto e do parto. O critério de exclusão 
levou em conta as enfermeiras em função administrativa ou gerencial, de férias ou afastadas de suas 
funções. Nesse processo, o estudo obteve 11 enfermeiras obstétricas como participantes. Houve 
o convite para todas as EO atuantes no CPN, que resultou em 12 participantes, e foi excluída uma 
em decorrência dos critérios estabelecidos. O processo de encerramento da coleta de dados e o 
estabelecimento do número de participantes do estudo se deram pela saturação dos dados, isto 
é, quando os significados dos discursos das EO se tornaram repetitivos (18). 
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Em respeito à Portaria 65 de 16 de março de 2020 (19), que instituiu reuniões remotas para restrin-
gir o aumento de pessoas no mesmo espaço entre os municípios do estado do Pará, as participantes 
foram convidadas a participar do estudo mediante contato telefônico, o qual foi disponibilizado pela 
gerência do CPN. Posteriormente, por meio do aplicativo WhatsApp®, foi realizada uma aproximação 
a fim de prestar esclarecimentos acerca do estudo, bem como dos riscos e benefícios da pesquisa. 
Em seguida, foram aplicados os critérios de elegibilidade e foram marcadas as entrevistas com cada 
participante. Ressalta-se que não ocorreu nenhum contato prévio de qualquer natureza com as par-
ticipantes durante a etapa de coleta de dados.

Menciona-se que essa modalidade não apresentou quaisquer dificuldades; pelo contrário, as 
participantes se sentiram seguras com a ferramenta e foram acessíveis para a coleta de dados. A 
entrevista foi construída pelos pesquisadores e aplicada no estudo-piloto a três enfermeiras, o que 
possibilitou o alinhamento para atender ao objetivo do estudo. A entrevistadora foi treinada antes 
e durante o estudo-piloto pelo pesquisador principal (orientador), a fim de garantir a qualidade na 
aplicabilidade do processo de entrevista.

Os dados foram coletados de setembro a novembro de 2020 pela pesquisadora principal, com 
encontros agendados por meio do aplicativo WhatsApp® mediante videochamada, que teve duração 
média de 50 minutos. A entrevista contemplou a seguinte questão: “Fale sobre a sua autonomia 
profissional no espaço do CPN”. Os dados obtidos foram gravados com a utilização do aplicativo 
Cube ACR e transcritos para auxiliar no tratamento dos dados. Após esse processo, foram subme-
tidos à análise de conteúdo na modalidade temática (20), com o suporte do software ATLAS.ti 8.0.

Ressalta-se que tanto a pesquisadora principal quanto a equipe de investigadores não apresentavam 
nenhuma relação pessoal e profissional com o CPN, cujo propósito foi evitar qualquer conflito de 
interesse no estudo.

A análise ocorreu em três fases: i. pré-análise, com os significados descritos pelas 11 entrevistas e 
com a leitura flutuante de cada uma, com a escolha dos elementos pertinentes e representativos; 
ii. exploração do material, criaram-se códigos com os discursos das puérperas com a finalidade de 
categorizá-los (20). Nessa etapa, a funcionalidade do ATLAS.ti 8.0 foi objetivada na criação dos códi-
gos, a saber: autonomia profissional; legitimidade e tomada de decisão; autonomia para um cuidado 
qualificado e seguro, e prática com base na fisiologia e nas evidências científicas; iii. tratamento dos 
resultados de modo que se tornassem significativos e válidos com as categorias formuladas, com as 
unidades temáticas dos elementos construtivos e com o reagrupamento dos sentidos, com base na 
categorização não apriorística (20).

Desse modo, surgiram as seguintes categorias: i. autonomia da EO - o significado legal e científico 
no cuidar das mulheres no CPN, e ii. autonomia do cuidado compartilhado com as mulheres no 
espaço do CPN. Os resultados dos dados foram baseados na literatura científica com a política de 
humanização e nas diretrizes nacionais sobre o parto normal, com a recomendação para a inserção 
da garantia da autonomia da EO no CPN.

O estudo foi aprovado segundo o protocolo 3.964.410/2020, com o certificado de apresentação de 
apreciação ética 28448620.2.0000.0018, emitido pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
Federal do Pará, como disposto na Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (21). Para 
preservar o respectivo sigilo, anonimato e confiabilidade, as participantes foram identificadas com as 
letras “PEO” de “profissional de enfermagem obstétrica”, seguida de um algarismo numérico corres-
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pondente à sequência da realização das entrevistas (PEO1, PEO2, PEO3, ..., PEO11), além da garantia da 
participação voluntária mediante assinatura virtual do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, 
que foi disponibilizado no Google Forms. Foi utilizado o Consolidated Criteria for Reporting Qualitative 
Research (Coreq) para a qualidade e transparência do relato da condução da pesquisa.

Resultados

Autonomia da EO: significado legal e científico no cuidar das mulheres no CPN
Os discursos apontaram que a autonomia da EO na prática no espaço do CPN está sustentada no 
processo de enfermagem, conjuntamente com as evidências científicas no cuidado à mulher e ao 
bebê no campo do parto e do nascimento. 

No CPN eu estou realizada porque primeiro a enfermagem obstétrica dá muita autonomia 
para a gente, muita, você poder suturar, você tem respaldo para isso, você pode prescrever 
cuidados, a enfermagem tem o processo de enfermagem. (PEO6)

Eu consigo perceber principalmente dentro do processo de enfermagem, porque é um 
projeto [...] a gente faz um plano de cuidados para aquela gestante, individualizado. Então, 
na casa de parto, o processo de enfermagem é muito bem implantado. Os prognósticos 
e necessidades da gestante [...] Eu consigo ver essa atuação bem forte da enfermagem 
como um todo [...] nossa atuação no CPN de uma forma com autonomia que a portaria 
do CPN nos permite ter. (PEO7)

Meu arcabouço de enfermeira, tem o meu arcabouço teórico de enfermagem dentro 
das suas teorias, diagnósticos de enfermagem [...] tenta adaptar e trazer para dentro da 
obstetrícia [...] assistência ao cuidado dessa mulher visando toda a questão holística, 
biopsicossocial, as práticas e tecnologias [...] As minhas práticas de tecnologia mais 
técnicas são baseadas nas melhores evidências científicas [...] Então as minhas práticas 
de assistência, tecnologias utilizadas são baseadas nas evidências científicas e com as 
teorias e humanização. (PEO10)

Quanto à autonomia da EO no CPN, os discursos apontaram para o seu saber e saber-fazer como 
uma prática sustentada pelas recomendações do Ministério da Saúde brasileiro, que garante essa 
autonomia do cuidado, o que repercute diretamente para uma maior qualidade da assistência.

A gente atua com o contato direto com a mulher, sabe que pelo MS, sustenta o nosso fazer, 
e o desfecho de mulheres que são acompanhadas especificamente por enfermeiras tem 
um resultado muito melhor do que as que são acompanhados por outros profissionais, 
além dele, isso é uma gestante de baixo risco. (PEO2)

Os discursos das enfermeiras obstétricas garantem a sua autonomia no CPN pautada no cuidado 
centrado na mulher, que obedece ao amparo regulatório do seu exercício profissional na atuação 
desde o pré-natal até o parto e o puerpério, com a linha de cuidado junto das recomendações e 
das evidências científicas:
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Aqui [CPN] realmente nós temos muito mais autonomia [...] acompanha a mulher desde 
a consulta, pré-natal como eu já tinha dito antes, e acompanha o processo de parir e 
acompanha o pós-parto [...]. Então assim, na minha opinião isso faz toda diferença, 
acompanhar durante todo esse processo do parto ao puerpério [...] pela minha experiência 
nesse tempo que eu atuo aqui. (PEO1)

São o mesmo nível, então assim, a mulher ela pode passar de plantão, trocar de plantão, 
trocar de dupla de enfermeiras, mas a assistência dela é continuada [...] e essa é uma grande 
vantagem, então, por isso ela tem uma experiência. Você não vê uma gestante falando: 
eu estava com uma equipe boa e depois passei por uma equipe ruim, ou ao contrário, 
toda equipe tem o mesmo nível [...] Tem uma satisfação muito boa após, então fora as 
qualidades que veem, qualidades mesmo fisiológicas pelo processo do parto normal. 
Tanto o mesmo cuidado oferecido, como da relação com elas, onde sempre colocamos, 
informando-as e decidimos juntas. (PEO3)

Diferentemente de muitos locais, a política estruturante do CPN constitui um serviço de saúde 
que fornece à EO total garantia para a autonomia e o pleno exercício profissional. As participantes 
mostram a sua autonomia com o saber, o saber-fazer e o saber-estar com a mulher, mas também 
por serem as únicas profissionais no CPN, para garantir esse espaço com a própria identidade, a 
autonomia e a tomada de decisões:

A função do enfermeiro, a função do médico, a gente em alguns hospitais acaba que se 
mistura um pouco, a gente não consegue ter tanta autonomia assim dentro de um hospital. 
Isso é visível. Mas a gente aqui não. É você que vai atender, vai administrar, vai solicitar o 
tratamento para hemorragia, uma distocia de ombro [...] então o enfermeiro obstétrico 
aqui [CPN] de baixo risco [...] ele tem uma autonomia muito maior do que dentro do 
hospital, isso não significa que um enfermeiro de um hospital não tem uma autonomia 
muito grande, ele também tem uma autonomia muito boa, mas é diferente. (PEO2)

Eu percebo a enfermagem obstétrica muito independente tanto é que você para atuar 
aqui [CPN] tem que ser EO porque aqui somos nós [...] não temos outro profissional não, 
é a EO que vai ter que dar conta do serviço que ela vai prestar para o atendimento ao 
parto [...] muita autonomia e responsabilidade. (PEO6)

Autonomia do cuidado compartilhado com as mulheres no espaço do CPN
A autonomia da EO no CPN está instituída pelo modelo de cuidado centrado no compartilhamento 
entre a EO e as mulheres e seus familiares, em que há diálogo mútuo e comunicação orientada com 
a mulher, com o intuito de incentivar a sua tomada de decisão informada no cuidado no campo do 
parto e do nascimento.

Temos autonomia para tudo no CPN. A gente tem uma responsabilidade maior, ela é 
maior por não haver a presença do médico na estrutura do CPN, mas a gente tem muita 
autonomia. Faz o trabalho em equipe bom e tem autonomia para decidir, essa autonomia é 
compartilhada com a mulher quando ela interna e a gente vai orientando, vai conversando 
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e vai deixando ela a par de tudo para que ela saiba que aconteceu no processo de passos 
dela, e como acompanhante. (PEO1)

Aqui [CPN] temos toda autonomia dentro dos nossos protocolos e dentro da enfermagem 
obstétrica que nos dá autonomia [...] o que o enfermeiro pode fazer, nós realizamos. 
Porque como aqui [CPN] só são enfermeiros obstetras, então nós somos duas obstetras, 
então nós temos toda autonomia de conduta sendo que quando entra nossa dupla, a 
gente sempre pergunta, entra em consenso para ver qual é o melhor fechamento, porque 
o critério a gente avalia sempre junto, então a questão da autonomia. (PEO11)

A autonomia das enfermeiras obstétricas na estrutura do CPN está respaldada nas evidências 
científicas, pois permite que o processo do parto e do nascimento seja mais seguro e qualificado 
quando as tomadas de decisão são ancoradas no campo técnico e científico. Dessa forma, os dis-
cursos apontaram para condutas com bases no conhecimento científico para a tomada de decisão, 
com propósito de garantir a autonomia nesse espaço:

Na verdade, toda a nossa assistência a gente procura aqui [CPN], procura fazer baseada 
em evidências científicas. Durante o processo de trabalho de parto como as evidências 
[...] deixa a mulher bem à vontade. A mulher é protagonista. (PEO1)

Depois de 4 anos, eu percebo algo muito positivo. Eu consigo colocar em prática o que 
as evidências científicas mostram. A gente tem um banco de dados de satisfação, com 
a satisfação excelente muito alta. Então esse feedback, dessa experiência positiva que 
elas relatam para mim é uma realização profissional. (PEO4)

Essa grande autonomia ao enfermeiro de você tomar as condutas, de você decidir, claro 
junto com sua dupla, decidir qual é a melhor assistência para aquela paciente, sempre 
baseado nas boas referências, nas evidências [...] protocolado pelo MS [...] temos um 
protocolo institucional, mas mesmo diante dessas situações, as situações de intercorrências 
é o enfermeiro obstétrico que tem que resolver [...] Mas mesmo no MS, existem algumas 
práticas que elas acabam sendo desatualizadas, e essas práticas desatualizadas, a gente 
já realiza atualizando as novas evidências científicas. (PEO8)

Discussão
A autonomia da enfermagem no campo obstétrico é um resultado do processo de regular a prática da 
especialidade, na qual o profissional passa a ser um agente indutor das políticas públicas brasileiras 
do modelo humanizado em saúde. A autonomia da EO perpassa distintos mecanismos: o primeiro, 
regulatório, com o marco da Lei do Exercício Profissional de Enfermagem e as legislações pertinentes 
à sua atuação; o segundo, científico, vinculado ao conhecimento técnico, científico e prático com a 
aplicabilidade de uma metodologia amparada na competência, na capacidade e na tomada de escol-
ha, e o último, político, com todas as recomendações e diretrizes da prática da EO pelo Ministério da 
Saúde, como um aspecto indutor, que deve garantir a sua autonomia sustentada nesses três pilares 
de atuação (3, 15).
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A autonomia da EO tem implicado diretamente a assistência e a melhora dos indicadores de saúde a 
partir da presença da EO na cena do parto e do nascimento, com o redesenho de uma atenção mais 
qualificada e segura ao parto para a mulher, ao recém-nascido e à família. A partir dessa discussão, 
a autonomia da EO promove o seu protagonismo sem anular, contudo, o protagonismo da mulher 
(22), visto que o que se trabalha no cotidiano do parto é o restabelecimento da autonomia feminina. 

Nesse contexto, os significados para o exercício da autonomia da EO são garantidos pela utilização do 
processo de enfermagem no cotidiano do CPN, em conformidade com a Resolução 358/2009 do Cofen, 
que constitui um processo metodológico para otimizar, organizar e qualificar o cuidado de enfermagem, 
bem como garantir o exercício de sua autonomia. Essa instrumentalização do processo de enfermagem 
constitui uma atividade privativa do enfermeiro nas instituições públicas e privadas (23). 

O processo de enfermagem se institui como significado na sua aplicabilidade para a garantia da 
autonomia da EO e como alicerce metodológico para a implementação de seus cuidados no exercício 
profissional. A forma cotidiana de lidar com as mulheres e o seu fazer se sustenta em processos 
oriundos do seu fazer com a mulher no parto e no nascimento, tendo a humanização e as evidências 
científicas como marcos filosóficos da sustentação do cuidado, conforme preconizado pelo processo 
de enfermagem (24). Uma assistência legal e científica com autonomia do saber, do saber-fazer e 
do saber-estar no processo do parto e do nascimento é um princípio desejável no espaço do CPN.

A Organização Mundial de Saúde (OMS) revela que poucos países têm uma equipe de EO habilita-
da para atuar em circunstâncias cruciais na saúde reprodutiva. Ainda, ressalta que uma equipe de 
EO qualificada e habilitada sob padrões internacionais, seguindo as diretrizes das competências 
da enfermagem obstétrica, constitui profissionais capazes de atender as demandas dos serviços 
de saúde no âmbito de atenção ao parto e ao nascimento (25). Portanto, a OMS recomenda que 
os países garantam a autonomia necessária para um cuidado com qualidade, que possibilita uma 
mudança profunda na realidade da assistência obstétrica com base na humanização.

Dessa forma, quando a EO utiliza o amparo legal em seu exercício profissional, ela repercute posi-
tivamente para uma assistência mais qualificada e segura, e a autonomia do processo de trabalho 
volta-se para sua garantia legal (3, 5, 6). Com esse processo, a EO pode realizar uma assistência 
centrada nas modificações da assistência, com um cuidado que detém um significado para o olhar 
direcionado à mulher e à fisiologia do parto, com um elo para a humanização e as evidências 
científicas, que possibilita que as recomendações da OMS sejam atingidas, com a diminuição das 
intervenções desnecessárias (3, 6, 13, 16). Nesse contexto, há o incentivo para que a EO detenha 
a autonomia necessária para modificar a realidade da assistência obstétrica, com base da política 
estruturante do CPN como estratégia para fomentar o cuidado com autonomia para a tomada de 
decisão (3, 5, 6, 13, 16, 17, 24). 

A continuidade do cuidado da EO no CPN constitui um marco importante do modelo que incentiva 
a autonomia da prática da EO nos serviços de saúde. Deve ter o incentivo dos aspectos centrados 
na humanização e nas evidências científicas (3-6, 22, 24), e assegurar um processo contínuo de 
mudanças nas práticas estruturais, em especial na assistência no CPN, como recomendam a OMS 
e o Ministério da Saúde. 

Essa transição defendida faz com que o incentivo à inserção da EO nesse contexto de assistência 
garanta a sua autonomia, o que perpassa um conjunto de atividades com a coordenação de ações 
voltada para a continuidade tanto da transferência de diferentes locais quanto dos níveis de atenção, 
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que mantém um cuidado prestado, apesar das mudanças de profissionais (26). É uma filosofia do 
agir da EO no CPN e essa continuidade garante maior autonomia da EO, pois está direcionando signi-
ficados com a mesma linguagem, com o respaldo técnico e científico de sua atuação. Portanto, é um 
processo complexo que exige dos profissionais comunicação conhecimento, experiência, competência 
e habilidades. A transição realizada de forma adequada impacta na maior qualidade na assistência e 
na vida das mulheres, o que contribui para evitar novas internações e reduzir custos hospitalares (26).

O CPN é um cenário que possibilita maior autonomia profissional em comparação com as atividades 
da EO no contexto hospitalar, visto que a diferença está relacionada ao modelo assistencial, com 
base nas evidências científicas que o CPN fornece para a garantia do seu exercício. Com a EO, ocorre o 
alinhamento das atividades com as outras profissionais, garantido pela estrutura fundante da política 
do CPN. A EO constitui uma especialidade habilitada legalmente para a atuação e utiliza o modelo 
humanizado que reafirma a sua autonomia para o exercício profissional nesse espaço (2, 5, 24).

A própria autonomia da EO está interligada ao significado da sua identidade, que remete ao processo 
de socialização identitária profissional, com as características que diferem das demais profissões 
ou grupo de profissionais e consegue-se definir como a EO pode ser chamada de “identidade”, ou 
seja, a identidade da EO se baseia nas suas práticas construídas enquanto profissão (27). 

A EO está sustentada no respeito e no humanismo, centrada nos processos fisiológicos e como 
base de sua prática e fundamentada na ciência. Esse processo resgata o papel da mulher com a 
autonomia e o empoderamento, e tem a comunicação como elo para a garantia da tomada esco-
lha. Desse modo, a identidade profissional da EO (3, 5, 6, 8, 24, 27) se articula diretamente com a 
autonomia no contexto do CPN, que fornece toda a garantia sob a base legal, política e científica 
do seu exercício profissional.

A ruptura hospitalocêntrica, biomédica e tecnocrática repercute positivamente para a sua autono-
mia (3-6, 8), visto que não há enfrentamento e discordância na esfera profissional e institucional 
da sua atuação na assistência à mulher no cotidiano do parto e do nascimento. Esse panorama é 
diferente do ambiente hospitalar, que tem uma predominância da valorização do saber médico 
instituído, que garante o poder e a autoridade central nas atividades desenvolvidas nas materni-
dades e sustentadas no modelo biomédico, que se baseia na “doença” e necessita da intervenção 
imposta como terapêutica (4-6). 

A experiência da autonomia da EO no CPN mostra uma estrutura política importante que possibilita 
a construção identitária das enfermeiras, o que só é possível pela ruptura do modelo vigente na 
atenção ao parto e ao nascimento (4, 5, 8, 20, 22). Assim, o modelo humanizado e estruturante 
do CPN possibilita esse redesenho do exercício da EO.

Os significados do cuidado no CPN repercutem diretamente nas escolhas das mulheres para que 
sejam respeitadas, o que fomenta a autonomia e o empoderamento. Dessa forma, a EO possibilita 
que o cuidado seja fundado no compartilhamento (26-28). Essa autonomia constitui um marco de 
ruptura do modelo tecnocrático (24), que valoriza a comunicação e está sustentada nos preceitos 
técnicos e científicos sobre o cuidado obstétrico, com a finalidade do diálogo para a tomada de 
decisões conjuntas entre a mulher e a EO (2, 28). 

Cada vez mais tem-se a importância de fundamentar as práticas em saúde nas mais novas evidências 
científicas, uma vez que diversas pesquisas constatam que as mulheres brasileiras são sujeitas a 
intervenções desnecessárias (3-6). Desse modo, julga-se relevante viabilizar ações baseadas em 
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evidências como estratégia para aperfeiçoar o modelo de atenção obstétrica e melhorar a qualidade 
de vida da população (29). Ressalta-se que somente a capacitação dos profissionais de saúde não 
constitui um elo de mudanças, mas precisa intervir diretamente na dinâmica do processo de cuidado 
com as mulheres para viabilizar transformações do cotidiano obstétrico (26, 27, 29).

A OMS e o Ministério da Saúde somam esforços em transmitir recomendações sobre padrões de 
cuidados na atenção ao parto e ao nascimento, com o objetivo de reverter abusos alarmantes na 
assistência obstétrica. Essas recomendações de boas práticas de assistência ao parto normal são 
baseadas em evidências científicas e representam um marco importante na transformação do 
modelo obstétrico no Brasil (30), que sustenta a autonomia da EO e utiliza essa base científica 
para garantir seu cuidado. 

A assistência da EO no campo do CPN apresenta sua autonomia ancorada nas recomendações científicas 
de órgãos nacionais e internacionais, bem como na Lei do Exercício Profissional da Enfermagem (3).  
A prática da EO baseada em evidências obstétricas possibilita uma atuação alinhada ao avanço 
científico e às mudanças de condutas e recomendações. Essa atenção obstétrica não é estática e 
está em constante transformação (5, 8, 9), o que torna necessária a atenção da EO às modificações 
para promovê-las na sua assistência. 

É um modelo alinhado tanto ao aspecto da humanização quanto ao respeito à ciência e evolução de 
condutas para o campo da segurança e qualidade da assistência obstétrica (24). Esse movimento 
possibilita que as decisões da EO no CPN sustentem uma conduta para a diminuição de intervenções 
desnecessárias (3-5, 8, 9), respaldando-se nos aspectos naturais perante seu exercício profissional. 
Essa prática permite que o cuidado seja alinhado a esse contexto, com a garantia da autonomia 
sustentada no conhecimento.

Como limitações do estudo, menciona-se a impossibilidade institucional de realizar uma análise 
documental referente às descrições das práticas assistenciais realizadas e descritas pelos profissio-
nais nos documentos institucionais, em decorrência da mudança do serviço de saúde ocasionada 
pela situação sanitária referente à covid-19 no estado do Pará, Brasil. Portanto, torna-se necessário 
ampliar estudos no espaço do CPN com a prática da EO no país, para de fato compreender tanto a 
autonomia quanto a identidade do cuidado no serviço de saúde. 

Conclusões
Por meio desta pesquisa, foi possível analisar os significados oriundos da autonomia da EO no 
contexto do CPN. Desse modo, a EO promove uma assistência respaldada nos marcos regulatórios 
de formação e prática pautados nas evidências científicas, bem como na política pública brasileira, 
que visa a reconfigurar o modelo hospitalocêntrico para outro humanizado, com o cuidado das 
mulheres nos centros de parto. 

Diante desses argumentos e em concordância com os significados da EO, consegue-se perceber que a 
atenção fornecida às mulheres admitidas no CPN, diante de um bom acolhimento, das práticas baseadas 
em evidências, da escolha informada e da sua autonomia, permite garantir um cuidado com a valori-
zação da humanização para um cuidado integral, individualizado, qualificado e seguro. Nesse contexto, 
o CPN constitui uma importante política estruturante, que rompe com o modelo hospitalocêntrico e 
biomédico, e garante a real autonomia da EO no cuidado às mulheres no parto e no nascimento.
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Desse modo, torna-se necessária a ampliação de estudos com a perspectiva do trabalho da EO, em 
especial no CPN, com o propósito de ampliar as discussões da autonomia e da assistência prestada 
às mulheres no cotidiano do parto e do nascimento acerca do aporte das políticas públicas brasi-
leiras para a transformação da realidade obstétrica.
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